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CHECK LIST DE ALTREAÇÕES NOS CONTRATOS DE SERVIÇOS CONTINUADOS
Informações do processo: 

a) Processo nº:________________________
b) Licitação n°:_______________________
 

c) Contrato nº:________________________

d) Vigência:__________________________

e) Objeto:____________________________

f) Valor:_____________________________
	ITENS
	ATOS ADMINISTRATIVOS E DOCUMENTOS A SEREM VERIFICADOS
	RESPOSTAS
	FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

	
	
	SIM
	NÃO
	NÃO SE APLICA
	

	1
	Os autos do processo contêm os documentos referentes ao procedimento licitatório realizado, o contrato original assinado pelas partes e eventuais termos aditivos precedentes, nos termos da Orientação Normativa/AGU n° 02, de 01/04/2009? 

OS INSTRUMENTOS DOS CONTRATOS, CONVÊNIOS E DEMAIS AJUSTES, BEM COMO OS RESPECTIVOS ADITIVOS, DEVEM INTEGRAR UM ÚNICO PROCESSO ADMINISTRATIVO, DEVIDAMENTE AUTUADO EM SEQÜÊNCIA CRONOLÓGICA, NUMERADO, RUBRICADO, CONTENDO CADA VOLUME OS RESPECTIVOS TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO.
	
	
	
	Orientação Normativa/ AGU n° 02, de 01/04/2009

	2
	Consta nos autos do processo extrato da publicação na imprensa oficial do contrato e de eventuais termos aditivos precedentes?
	
	
	
	art 61, parágrafo único, Lei 8.666/93.

	3
	3. Quanto à vigência, foi observada a Orientação Normativa/AGU n° 03, de 01/04/2009?

NA ANÁLISE DOS PROCESSOS RELATIVOS À PRORROGAÇÃO DE PRAZO, CUMPRE AOS ÓRGÃOS JURÍDICOS VERIFICAR SE NÃO HÁ EXTRAPOLAÇÃO DO ATUAL PRAZO DE VIGÊNCIA, BEM COMO EVENTUAL OCORRÊNCIA DE SOLUÇÃO DE CONTINUIDADE NOS ADITIVOS PRECEDENTES, HIPÓTESES QUE CONFIGURAM A EXTINÇÃO DO AJUSTE, IMPEDINDO A SUA PRORROGAÇÃO. 
Contrato firmado em _____/____/_____

Vigência inicial          ____/____/______

Valor inicial do contrato R$: _____________________.
	
	
	
	Orientação Normativa/AGU n° 03, de 01/04/2009

	4
	Consta nos autos do processo algum registro de sanção à empresa contratada, cujos efeitos a torne proibida de celebrar contrato administrativo e alcancem a Administração contratante? 
	
	
	
	art 30-A, §2°, II, IN 02/08-SLTI.

	
	VERIFICAÇÃO ESPECÍFICAÇÃO (ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES DO OBJETO).


	
	
	
	

	5
	Há justificativa da Administração que assegure a pertinência entre os serviços originalmente contratados e a dos aditados (acréscimos)?
	
	
	
	

	6
	A Administração observa o limite quantitativo ou qualitativo?  
	
	
	
	art 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93

	7
	A Administração demonstra a inexistência de sobrepreço nos serviços acrescidos?
	
	
	
	

	4
	Existem pareceres e estudos técnicos elaborados por profissionais habilitados, de modo a configurar a superveniência, em relação à instauração da licitação ou à instrução do processo de contratação direta, dos fatos determinantes das alterações, se for o caso?
	
	
	
	

	5
	Consta autorização motivada da autoridade competente para a alteração por meio de aditamento?
	
	
	
	

	6
	Há comprovação quanto à existência de recursos orçamentários, na hipótese de a alteração gerar aumento de despesa? 
	
	
	
	art 7º, § 2º, III, da Lei nº 8.666/93 e art 16, inc. I e II, da Lei Complementar 101/2000)

	7
	Foi elaborada a minuta do aditivo com as seguintes cláusulas:
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	7.1
	Número do aditivo?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	7.2
	Número do processo?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	7.3
	Número do contrato?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	7.4
	Dados das partes aditantes?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	7.5
	Preâmbulo com os documentos (despachos, memorandos e parecer) que justificam a prorrogação?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	7.6
	Descrição do objeto de forma clara e coesa? 
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	7.7
	Foram ratificadas as demais cláusulas contratuais?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	7.8
	Há o campo para a data?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	7.9
	Há o campo para a assinatura das partes?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	8
	A minuta do aditivo foi examinada pela Procuradoria Federal?
	
	
	
	art 38 da Lei 8666/93.

	9
	Caso solicitado no Parecer, foram realizadas as alterações na minuta do contrato?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	10
	Caso as alterações sugeridas no parecer não tenham sido atendidas, houve a justificativa?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	11
	As certidões da empresa (SICAF, débitos trabalhistas, idoneidade) estão válidas e foram autuadas no processo?
	
	
	
	art 27, Lei 8.666/93.

	12
	O aditivo foi encaminhado para a assinatura da empresa?
	
	
	
	art 60, parágrafo único, c/c 61, parágrafo único, Lei 8666/93.  

	13
	Houve o recebimento de duas vias do aditivo assinadas ao protocolo?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	14
	Todas as páginas estão rubricadas e todas as vias assinadas pela empresa?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	15
	Houve o envio das três vias do aditivo junto ao processo para assinatura do reitor/diretor geral?
	
	
	
	art 60, parágrafo único, c/c 61, parágrafo único, Lei 8666/93.  

	16
	Todas as páginas estão rubricadas e todas as vias assinadas pelo reitor/diretor geral?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	17
	A publicação resumida do aditivo no SICON/SIASG ocorreu até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura?
	
	
	
	art 61, caput, Lei 8.666/1993.

	18
	Foi enviada a via do aditivo para a Contratada? 
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	19
	Houve a digitalização do aditivo?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	20
	A publicação foi impressa e inserida nos autos do processo e mantida em arquivo digital?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	21
	Os comprovativos do envio para a empresa foram autuados ao processo?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	22
	Houve a entrega da garantia, caso tenha sido prevista?
	
	
	
	Instrução Normativa 02/2008

	23
	Foi observado o prazo apresentado em lei para entrega da garantia?
	
	
	
	Instrução Normativa 02/2008, art 19, XIX, “a”.

	24
	A garantia apresenta as seguintes cláusulas referente a:
	
	
	
	Instrução Normativa nº 4, de 19 de março de 2015

	24.1
	prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato?
	
	
	
	Instrução Normativa nº 4, de 19 de março de 2015

	24.2
	prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato?
	
	
	
	Instrução Normativa nº 4, de 19 de março de 2015

	24.3
	multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada?
	
	
	
	Instrução Normativa nº 2, de 30 de abril de 2008

	24.4
	obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber?
	
	
	
	Instrução Normativa nº 4, de 19 de março de 2015

	25
	Caso a garantia tenha sido entregue em dinheiro, foi efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica com correção monetária, em favor do contratante?
	
	
	
	Instrução Normativa nº 4, de 19 de março de 2015

	26
	Se a contratada não observou o prazo para entrega da garantia, houve a comunicação do fato para o superior imediato?
	
	
	
	Instrução Normativa 02/2008, art 19, XIX, “e”, “f”.

	27
	A garantia, caso requerida, foi digitalizada e anexada ao processo?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	28
	As planilhas de controle interno de contratos foram atualizadas e encaminhadas à instância superior?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	29
	O processo foi arquivado no arquivo corrente?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	
	VERIFICAÇÃO ESPECIFICA (REAJUSTE DO VALOR CONTRATUAL)
	
	
	
	

	30
	O contrato estabelece que o valor contratual pode ser reajustado e qual o índice aplicável.
	
	
	
	arts. 5º, §1º, 40, XI, e 55, III, da Lei nº 8.666/93.

	31
	O reajuste observa a periodicidade anual, a partir da data limite para apresentação da proposta? 
	
	
	
	arts. 40, XI, 55, III, da Lei nº 8.666/93 e art 3º, § 1º, da Lei nº 10.192/01.

	32
	Há previsão de recursos orçamentários para o pagamento da despesa decorrente do reajuste? 
	
	
	
	art 7º, § 2º, III, da Lei nº 8.666/93.

	33
	O reajuste do valor contratual realizou-se por simples apostilamento, nos termos do artigo 65, § 8°, da Lei nº 8.666/93? (Nada obstante, caso coincidente com outra alteração contratual que deva ser formalizada por meio de termo aditivo, recomenda-se a sua inclusão no respectivo aditamento contratual.)


	
	
	
	art 65, § 8°, da Lei nº 8.666/93

	34
	O apostilamento foi encaminhado para a assinatura da empresa?
	
	
	
	art 60, parágrafo único, c/c 61, parágrafo único, Lei 8666/93.  

	35
	Houve o recebimento de duas vias do apostilamento assinadas ao protocolo?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	36
	Todas as páginas estão rubricadas, carimbadas e todas as vias assinadas pela empresa?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	37
	Houve o envio das três vias do contrato junto ao processo para assinatura do reitor/diretor geral?
	
	
	
	art 60, parágrafo único, c/c 61, parágrafo único, Lei 8666/93.  

	38
	Todas as páginas estão rubricadas e todas as vias assinadas pelo reitor/diretor geral?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	39
	Foi enviada a via do apostilamento à Contratada? 
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	40
	Houve a digitalização do apostilamento?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	41
	As planilhas de controle interno de contratos foram atualizadas e encaminhadas à instância superior?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	42
	O processo foi arquivado no arquivo corrente?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	
	VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA (REPACTUAÇÃO DO VALOR CONTRATUAL).
	
	
	
	

	43
	 A repactuação encontra-se prevista no instrumento convocatório ou no contrato? 
	
	
	
	art 40, XI e 55, III da Lei nº 8.666/93.

	44
	Foi solicitada a repactuação pela contratada mediante a demonstração analítica da variação dos custos do contrato por meio de planilha? 
	
	
	
	art 5° Decreto 2.271, de 1997 e art 40, caput, da IN SLTI nº 2, de 30.04.08.

	45
	Está atendido o requisito da anualidade, contado este da data do orçamento a que a proposta se referiu (Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho) para os custos de mão de obra ou da data da proposta para os demais insumos? 
	
	
	
	arts. 2° e 3°, Lei 10.192/01, art 5° Decreto 2271/97 e art 37, caput, da IN SLTI/MPOG nº 2, de 30.04.08.

	46
	Consta nos autos do processo a Convenção Coletiva de Trabalho que comprova a majoração do salário normativo da categoria profissional empregada na execução dos serviços contratados? 
	
	
	
	art 40, caput, IN/SLTI 02/2008.

	47
	A Administração observa no pedido de repactuação, a incidência de algum custo não previsto originariamente na proposta.
	
	
	
	art 40, §1° IN 02/SLTI.

	48
	Consta nos autos do processo, laudo técnico ou instrumento equivalente, expedido pelo setor competente da Administração, por meio do qual é certificado se ocorreu ou não a efetiva repercussão dos eventos majoradores dos custos do contrato na forma postulada pela contratada.
	
	
	
	art 40, § 6º, da IN SLTI/MPOG nº 2, de 30.04.08.

	49
	Decisão quanto ao pedido de repactuação formulado pela contratada.
	
	
	
	art 40, §§ 3º e 5º da IN SLTI/MPOG nº 2, de 30.04.08.

	50
	Há previsão de recursos orçamentários para o pagamento da despesa decorrente da repactuação? 
	
	
	
	art 7º, § 2º, III, da Lei nº 8.666/93, e art 40, § 2º, VI da IN SLTI/MPOG nº 2, de 30.04.08.

	51
	Foi elaborada a minuta do aditivo com as seguintes cláusulas:
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	51.1
	Número do aditivo?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	51.2
	Número do processo?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	51.3
	Número do contrato?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	51.4
	Dados das partes aditantes?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	51.5
	Preâmbulo com os documentos (despachos, memorandos e parecer) que justificam a prorrogação?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	51.6
	Descrição do objeto de forma clara e coesa? 
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	51.6
	Foram ratificadas as demais cláusulas contratuais?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	51.8
	Há o campo para a data?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	51.9
	Há o campo para a assinatura das partes?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	52
	A minuta do aditivo foi examinada pela Procuradoria Federal?
	
	
	
	Art 38 da Lei 8666/93.

	53
	Caso solicitado no Parecer, foram realizadas as alterações na minuta do contrato?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	54
	Caso as alterações sugeridas no parecer não tenham sido atendidas, houve a justificativa?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	55
	As certidões da empresa (SICAF, débitos trabalhistas, idoneidade) estão válidas e foram autuadas no processo?
	
	
	
	art 27, Lei 8.666/93.

	56
	O aditivo foi encaminhado para a assinatura da empresa?
	
	
	
	art 60, parágrafo único, c/c 61, parágrafo único, Lei 8666/93.  

	57
	Houve o recebimento de duas vias do aditivo assinadas ao protocolo?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	58
	Todas as páginas estão rubricadas e todas as vias assinadas pela empresa?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	59
	Houve o envio das três vias do aditivo junto ao processo para assinatura do reitor/diretor geral?
	
	
	
	art 60, parágrafo único, c/c 61, parágrafo único, Lei 8666/93.  

	60
	Todas as páginas estão rubricadas e todas as vias assinadas pelo reitor/diretor geral?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	61
	A publicação resumida do aditivo no SICON/SIASG ocorreu até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura?
	
	
	
	art 61, caput, Lei 8.666/1993.

	62
	Foi enviada a via do aditivo para a Contratada? 
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	63
	Houve a digitalização do aditivo?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	64
	A publicação foi impressa e inserida nos autos do processo e mantida em arquivo digital?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	65
	Os comprovativos do envio para a empresa foram autuados ao processo?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	66
	Houve a entrega da garantia, caso tenha sido prevista?
	
	
	
	Instrução Normativa 02/2008

	67
	Foi observado o prazo apresentado em lei para entrega da garantia?
	
	
	
	Instrução Normativa 02/2008, art 19, XIX, “a”.

	68
	A garantia apresenta as seguintes cláusulas referente a:
	
	
	
	Instrução Normativa nº 4, de 19 de março de 2015

	68.1
	prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato?
	
	
	
	Instrução Normativa nº 4, de 19 de março de 2015

	68.2
	prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato?
	
	
	
	Instrução Normativa nº 4, de 19 de março de 2015

	68.3
	multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada?
	
	
	
	Instrução Normativa nº 2, de 30 de abril de 2008

	68.4
	obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas pela contratada, quando couber?
	
	
	
	Instrução Normativa nº 4, de 19 de março de 2015

	69
	Caso a garantia tenha sido entregue em dinheiro, foi efetuada na Caixa Econômica Federal em conta específica com correção monetária, em favor do contratante?
	
	
	
	Instrução Normativa nº 4, de 19 de março de 2015

	70
	Se a contratada não observou o prazo para entrega da garantia, houve a comunicação do fato para o superior imediato?
	
	
	
	Instrução Normativa 02/2008, Art 19, XIX, “e”, “f”.

	71
	A garantia, caso requerida, foi digitalizada e anexada ao processo?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	72
	As planilhas de controle interno de contratos foram atualizadas e encaminhadas à instância superior?
	
	
	
	Boas práticas de controle.

	73
	O processo foi arquivado no arquivo corrente?
	
	
	
	Boas práticas de controle.


(Caso seja haja alguma atividade que não está listada acima, fazer a inserção da atividade).

(Caso seja necessário inserir as linhas).






____________________________


Responsável








Manaus- Am, ____ de ____________ de 20____.








Manaus- Am, ____ de ____________ de 20____.








____________________________


Aprovação








